PARECER Nº 1633  , DE 2010
 DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 112, DE 2009
 

            O ilustre Deputado Hélio Nishimoto propõe por intermédio da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, e também para  os Senhores Líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços políticos e legislativos no sentido de que seja rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 0248/2006, de autoria do nobre Senador Paulo Paim (PT/RS), que acrescenta Capítulo III-A ao Título V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que dispõe sobre a Contribuição Assistencial e dá outras providências.

           Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02/02/2010 a 08/02/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

             Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, do artigo 31, I, e § 17, e do artigo 33, II, todos do já citado Regimento Interno, a propositura vem a esta Comissão para ser apreciada quanto ao mérito.

             Da analise do feito, verificamos que o nobre Autor da proposta em causa se opõe à aprovação do Projeto de Lei do Senado de nº 0248/2006, que torna compulsório o desconto da contribuição assistencial em folha de pagamento. Respalda o dito posicionamento no fato de que os trabalhadores já pagam imposto Sindical, sem contar a elevada carga tributária brasileira que transcende a barreira do bom senso e chega às raias do absurdo. 

             Compartilhamos do entendimento firmado pelo ilustre Deputado Helio Nishimoto. Respaldamos, ainda, nossa contrariedade à aprovação do Projeto  de Lei do Senado nº 0248/2006, no caráter compulsório da cobrança nele contido, que entendemos inoportuno, posto que atingirá filiados e não filiados à entidade sindical, sem a garantia do  direito de oposição, ferindo,  o direito da livre associação e sindicalização consagrado na Constituição Brasileira.

             Assim sendo, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 112, de 2009.

 a) Mauro Bragato - Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 3/11/2010

a) Alex Manente – Presidente
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